
IDÉIAS FUNDADORAS

O artigo de George B. Richardson1 de 1972 tornou-se uma referência
clássica na área de estudos sobre Organização Industrial pela demonstração de
que, dentro do princípio da divisão de trabalho entre firmas e mercado, não
se esclarece a existência de cooperação interfirmas. Na visão tradicional, as fir-
mas são consideradas como espaços de fabricação de produtos e as forças de
mercado determinam o quanto cada produto é fabricado e demandado. Em
contraposição, observa que as firmas não agem isoladamente e suas relações estão
ligadas a padrões de cooperação que se estabelecem no ambiente econômico.

Nestes termos, a ênfase deve estar centrada na forma como as relações
interfirmas são coordenadas, coordenação espontânea através de mecanismos
de mercado ou coordenação induzida por meio de planejamento entre as par-
tes. A coordenação espontânea resulta de sucessivas direções interativas no mer-
cado que levam a respostas de mudanças e oportunidades lucrativas, enquanto
que a coordenação planejada se realiza pela cooperação entre duas ou mais fir-
mas independentes em consonância com plano estabelecido.

Afinal, o que implica as firmas cooperarem e estabelecerem formas de
gestão de suas atividades? Richardson enfatiza que as firmas cooperam dentre os
objetivos de agregar especializações produtivas, promover estabilidade de relaci-
onamento, assumir compromissos presentes, aceitar obrigação com conduta futura,
dividir riscos e participar de lucratividade. Aponta, para tanto, que o cumpri-
mento destes objetivos gera um relacionamento mais seguro e duradouro,
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pautado por níveis de confiança e de crença de que as relações entre as partes
continuarão ocorrendo.

Neste particular, ressalta que por meio da cooperação ocorrem avanços no
entendimento das firmas sobre seus campos de atuação, sejam produtivos, sejam
comerciais. A partir do enlace de firmas próximas em vários estágios produti-
vos, manifesta-se a preocupação conjunta no desenvolvimento do processo
produtivo, cuja dinâmica pauta-se pelo objetivo de escolher o melhor produto
e o melhor serviço, sem negligência.

Reporta, neste artigo, a necessidade de compreender o elo entre comple-
mentaridade e especialização produtivas. Muitas firmas são concebidas como
estágios de produção, cujos produtos tornam-se complementares de outras
firmas. A execução desta atividade ocorre a partir de capacitações apropriadas,
logo, as firmas procuram se especializar em atividades que lhes ofereçam van-
tagens competitivas. Neste sentido, aproxima-se da visão de Edith Penrose2 de
que as firmas crescem sustentadas na construção de capacidades produtivas
especializadas, nas quais ativos tangíveis e intangíveis são importantes, sobre-
tudo os relacionados aos elementos da organização, do conhecimento, da ex-
periência e da habilidade empreendida.

No curso deste crescimento, vinculam-se novas formas de expansão das
firmas às relações de cooperação estabelecidas. As firmas podem se expandir
para novos mercados distintos de sua área original, participando de conglome-
rados, como forma de acelerar o ritmo de acumulação e de crescimento. Po-
rém, podem crescer explorando as sinergias e utilizando seus recursos disponí-
veis envolvendo-se em participações acionárias no capital de seus fornecedores
que, além de criar possibilidade de retorno financeiro busca alcançar estabili-
dade no relacionamento empresarial.

Em consonância, salienta que as relações cooperativas requerem determi-
nada coordenação que se estabelece com base em arranjos institucionais.  Sob
estes arranjos institucionais, as firmas procuram, não somente se comprometer
com o funcionamento de fatores técnico-produtivos, em que quantidade e
especificação dos produtos estão presentes, mas podem avançar no campo do
desenvolvimento tecnológico de produtos e processos, mediante alianças e

2  Penrose, E., The Theory of Growth of the Firm,  Oxford: Basil Blackwell, 1959, trad. esp. Teoria del Crescimento de
la Empresa. Madri: Aguilar, 1962.
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licenciamento. Para isto, as firmas precisam se adaptar às formas de cooperação
estabelecidas e às necessidades de coordenação planejada.

Particular destaque é dado à cooperação de natureza tecnológica. Ainda
que as firmas não se achem apropriadas em explorar o desenvolvimento
tecnológico de produtos e encontrem no licenciamento a maneira de explorar
comercialmente a produção, há espaço para a ocorrência de ações cooperativas.
Assinala que tecnologia não pode ser transferida simplesmente vendendo o direito
de uso do processo. Por se tratar de um produto especial, o conhecimento
tecnológico decorrente nem sempre facilmente se transfere. Requer ações co-
operativas entre as firmas, já que o auxílio técnico de instalação, cursos de
operacionalização, equipamentos adicionais, entre outros, devem figurar nas
relações estabelecidas.

O texto ainda aponta que a cooperação não deve ser vista como forma de
restringir a competição. O elemento cooperativo que marca as relações entre
as firmas, não exclui a competição. Mesmo que a qualidade de arranjos coo-
perativos conduza à construção de competência na cadeia produtiva, na medida
em que se agregam especializações produtivas individuais, as posições das fir-
mas podem ser alteradas. Assim como um fornecedor pode ser excluído do
processo, um subcontratado pode procurar outro subcontratante. Os acordos
possuem regras, normas e procedimentos e, dependendo como as firmas se
posicionam, os termos podem ser alterados. Neste particular, ressalta Richardson
com propriedade, a competição existe e continua tendo a mesma função, porém,
o que mudou foram as modalidades das operações concorrenciais.

A relevância de trazer à tona a apresentação do texto de Richardson pela
RBI, passado mais de três décadas de sua publicação original, prende-se a forte
vinculação de seu conteúdo com a dinâmica econômica contemporânea. A
amplitude e a complexidade das relações de interdependência entre as firmas,
nos dias hodiernos, revigoram e reforçam os argumentos expressos no passado.
Como observam Perez3 e Freeman,4 o paradigma técnico-produtivo vigente
provocou fortes mudanças nos âmbitos produtivo, tecnológico e institucional,
introduzindo novas formas organizacionais. Neste sentido, a estruturação de
3 Perez, C.,  “Cambio Técnico, Restructuración Competitiva y Reforma Institucional en los Países em Desarrollo”, in

El Trimestre Economico, v.LIX (1), n.233, jan./mar., p.23-64, 1992.
4 Freeman, C.; Perez, C.,  “The Diffusion of Technical Innovation and Changes of Tecno-economic Paradigm. International”,

in  Conference on Innovation Diffusion,  Veneza, mar., 1986.
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sistema produtivo a partir da especialização flexível, os novos princípios gerenciais
que enfatizam fortes relações entre produtores, fornecedores e usuários, a
montagem de alianças estratégicas entre firmas em face do acirramento
concorrencial, a nova sistemática de realização de atividades inovativas a partir
de projetos cooperativos, entre outros aspectos, levam as firmas a se relaciona-
rem de forma cooperativa e articulada.

Nestes termos, perpassa na Organização Industrial a formação de redes
formais e informais de firmas, que expressam vínculos sistemáticos entre si,
demonstrando graus de compatibilidade e complementaridade técnicas. Tal
constituição conduz à interdependência de decisões das firmas e gera
externalidades nos campos dos preços relativos, na estrutura de custos, no rit-
mo de adoção e difusão de inovação, entre outros. Assim, a divisão artificial
entre firmas e o ambiente externo na qual estão presentes ficam circunscritas
ao livro-texto do qual Richardson se refere ao afirmar, “But if the student closes
his textbook and takes up a business history (...) he will be presented with a very
different picture”.

Assim, este artigo lança base para uma agenda de pesquisa na área de
Organização Industrial em face da ampliação do campo de estudos sobre for-
mas de cooperação e de coordenação. Neste aspecto, auxilia nas investigações
sobre temas como: alianças estratégicas entre firmas e outras formas de coope-
ração produtiva; programas de cooperação envolvendo firmas e instituições para
viabilizar inovação; processos de subcontratação e terceirização realizados entre
firmas especializadas; distritos industriais, cluster e arranjos produtivos de fir-
mas estabelecidas em determinado espaço territorial; e sistemas local, regional
e nacional de inovação envolvendo a participação de diferentes atores em pro-
cessos inovativos.
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